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Recurso n° RP/302-0.089

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido 2a. CÂMARA DO 39 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: - PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

FALTA OU EXTRAVIO: apuração em ato de con
ferência final de manifesto. Mercadoria
estrangeira sujeita ao Imposto Onico so
bre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos
e Gasosos: responsabilidade tributária da
empresa transportadora. A legislação espe
cifica do Imposto Onico estabelece tão so
mente as normas relativas à tributação, "i
delimitação do campo de incidência, ali
quotas, forma de pagamento e casos de isen
ção do tributo. No mais, ou seja, "em tu
do que não contrariar os dispositivos cl -a-
legislação específica", aplicar-se-á o re
gime da legislação aduaneira.

PERDA OU QUEBRA NORMAL OU NATURAL, segun
do informação de órgão têcnico. Equipara-
ção à excludente de "caso fortuito" ou
"força maior", nos termos do art. 22, pa
rãgrafo único, do Decreto n9 63.431/68.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

Jurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fi
s, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso especi. 

i* , ---

Sala das Se:ts8es ÁF), em 14 de abril de 1981,	 :
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DWALDO R I P' SILVA-- RELATOR
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ADHEMILálhN B 0, DE CARVALHO - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS, HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, WIL

FRIDO AUGUSTO MARQUES, PAULO DE ALMEIDA, RANDOLFO HENRIQUE DE SOUZA

NETO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.



fAlç

W7o4

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0910/01.124/77

RECURSO N.°:	 RP/302-0.089

ACÓRDÃO N.°	 CSRF/03-0.20 0

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: 2a. CÂMARA DO 39 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: - PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

RELATÓRIO 

Na conferência final do manifesto do navio "Corona

Canyon", de responsabilidade da FRONAPE, departamento da Petró

leo Brasileiro S.A. - PETROBRÃS, entrado no Porto de Paranaguá em

16/05/1974, apurou a fiscalização aduaneira uma falta, na descar-

ga, de 470.479 kg de gasolina automotiva.

Pelo evento foi responsabilizada a PETROBRÃS, na

qualidade de transportadora, dela se exigindo a indenização do va

lor do correspondente Imposto único sobre Lubrificantes e Combus

tíveis Líquidos e Gasosos, conforme Representação de f1.01 e "re-

lação de manifesto" de fls.02.

Quer na impugnação da exigência, como no apelo ao

'órgão colegiado de segunda instância, procura a Petrobrás demons

trar a ilegalidade da ação fiscal, sob o fundamento de que, nos

termos da legislação de regência, o recolhimento do aludido Impos

to único, na hipOtese de produtos importados, e feito com base
nas quantidades efetivamente descarregadas (Decreto-lei n9 61, de

21.11.66, art. 11); e como o tributo em causa foi dessa forma re

colhido pelo importador (no caso, a prO pria recorrente), descabe
-exigir do transportador qualquer pagamento em decorrência de fal

ta ou extravio da mercadoria a que tenha este último dado causa.

A autoridade de primeira instância julgou proce ,

D M F - RJ/1.° - O - Secgraf - 1600/75
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dente a ação fiscal, pela decisão de fls.11 /12, assim ementada:

"IMPOSTO ÚNICO SOBRE LUBRIFICANTES E COMBUS
TIVEIS LÍQUIDOS E GASOSOS. Conferência fr
nal de manifesto. Falta de mercadoria. AplI
cam-se à espécie as disposiçOes do Decreto

. n9 63.431/68, face ao disposto no artigo
39, parágrafo único, da Lei n9 2.975/56.Res
ponsabiLizado o transportador pela falta de-
mercadoria, cabe ao mesmo o pagamento do im

-	 _
_..	 posto correspondente. Indefere-se a impugna

_	 ção."

-	 -,
'.	 Apreciando o recurso voluntário interposto pela

PeÊrobrás, a douta 2a. Câmara do Egrégio 39 Conselho de 	 Contri

,	 buintes, melo Acórdão n924.352 , de 22/03/79 (fls.26 /37), 	 lhe

deu provimento por maioria de votos, entendendo, conforme resumi_t do na respectiva ementa, que o extravio ou falta de produtos im_
portados e sujeitos ã incidência do IULCLG, "não é fato gerador

desse tributo".

Dessa r. decisão recorre o Sr. Procurador da Fa

zenda Nacional junto àquela Câmara (fls.38 /41), pleiteando sua

reforma e conseqüente restabelecimento da exigência do tributo

que deixou de ser recolhido em decorrência do extravio da mercado

ria importada.

Não houve apresentação de contra-razOes.

Em parecer de fls.48/49, o digno Procurador do

Contencioso Administrativo pede o provimento do recurso da Fazen- -
,.da Nacional, concluindo que	 .

"não hã confundir as figuras, bem caracte
rizadas no Código Tributário Nacional (art. 22 e-
121), do contribuinte legal (a importadora) e do
responsável (o transportador). Cada uma delas tem
suas obrigaçaes tributárias bem definidas na le
gislação específica, tornando-se, destarte, 	 15_
possível tratamento idêntico para ambas, mormen

	

te quando disto resultax'prejuízo para a Fazenda-. 	 .
Nacional. Irrelevante, na hi pótese dos autos, o
fato de o transporte da mercadoria ser feito sob
a responsabilidade da própria importadora que,
assim, deve ser tratada na dupla condição, supor

s//7

tando os ônus próprios de cada uma delas.

Em face de exposto e o mais que do proce ,_

,
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so consta, o provimento do recurso da Fazenda Na
cional constitui ato de imperiosa JUSTIÇA !"

Leio na Integra, em plenário, as alegaçOes ofere

cidas pela ora recorrente, na impugnação e no recurso voluntário,

a decisão singular e o v. Acórdão recorrido, bem como o teor do

recurso especial e o parecer da digna Procuradoria junto a esta

Cãmara Superior (le).

Em sessão de 12/06/80, através da Resolução n9...

02, houve pdr bem esta Câmara Superior converter o julgamento do

feito em diligência ao Instituto Nacional de Tecnologia, com vis-

tas à obtenção de subsídios desse 6rgão técnico "quanto ao percen

t,1 de perda ou quebra do aludido produto que poderá ser tido co

mo normal ou natural, nas condiçOes de transporte a que foi subme

.tido".

Retorna agora o processo à apreciação deste Cole

giado, com o pronunciamento do Instituto Nacional de Tecnologia,

nos seguintes termos:

"Em vista do exposto e uma vez que a dife
rença apresentada de 470.479 kg representa2,8%d-ã
quantidade manifestada bem como o fato da aleato
riedade da ocorrenciá dos erros que envolveram 5
presente caso, este Instituto Nacional de Tecno
logia entende que a perda ou quebra de até 5% n5"

aludi. produto poderá ser considerada como nor-mal." b

n o relatório 7.	 //
/W

1.
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VOTO

Conselheiro EDWALDO REIS DA SILVA, Relator:

Nos presentes autos, sustenta a PETROBRÃS a tese

jurídica da não aplicação, ao Imposto único s/Lubrificantes e Com

bustíveis Líquidos e Gasosos (I.U.L.C.L.G.) de origem estrangeira,

da norma constante do parágrafo único do art. 19 do Decreto-lein9

37, de 18.11.66 - fato gerador presumido - "verbis":

"Parágrafo único. Considerar-se-á entrada
no território nacional, para efeito de ocorren
cia do fato gerador, a mercadoria que constar c-05-

mo tendo sido importada e cuja falta venha a ser
apurada pela autoridade aduaneira".

Fundamenta-se a aludida tese unicamente na norma

estabelecida pelo art. 11 do Decreto-lei n9 61, de 21.11.66, a sa_
ber:

"Art. 11. O recolhimento do imposto único
sobre produtos importados será feito às Alfánde
gas ou Mesas de Rendas do porto de desembarque,
com base nas quantidades efetivamente descarre-
gadas, sendo um terço (1/3) de seu valor no de
sembaraço alfandegário e o restante após sessen-
ta (60) dias a contar daquela formalidade, exce
ção feita ao gás liquefeito de petróleo (GLP),cri
jo recolhimento se fará integralmente no prazo
de setenta (70) dias da data do desembaraço ai_
fandegário",

atual redação do art. 39, "caput", da Lei n9 2.975, de 27.11.56

e art. 19 da Lei n9 4.452, de 05.11.64.
,

Sustenta, pois, a interessada que, sendo o reco_
lhimento do aludido Imposto Único, no caso de produtos estrangei

ros, feito com base nas quantidades efetivamente descarregadas
,

esgotar-se-ia nessa oportunidade a obrigação do sujeito passivo
,

	

(contribuinte), descabendo, portanto, exigir-se do transportador 	 i

(responsável) qualquer indenização decorrente de falta ou extra

vio de mercadoria, de sua responsabilidade, nos termos do .rt. 60

e seu parágrafo único do citado Decreto-lei n9 37/66.
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A matéria foi objeto de apreciação e julgamento

pela douta Câmara recorrida, que, pela maioria de seu membros

acolhendo a tese da interessada, houve por bem decidir que a fal

ta ou extravio de produtos sujeitos à incidência do referido tri

buto não pode ser considerada fato gerador do mesmo.

Em declaração de voto (vencido) manifestei,	 na

quela oportunidade, as razões da minha discordância. E continuo

convencido, "data vênia", de que ao caso em lide se aplica subsi

diariamente a legislação do I.I., ou seja, em tudo que não contra

riar a legislação específica do imposto Onico.

Isto pelas raz6es alinhadas no aludido voto ven

cido, de fls.3l/34 1que leio na Integra em sessão (lê).

Permito-me, ainda, adotar e incorporar ao presen

te as razOes do voto (vencido) do ilustre Conselheiro Sálvio Me

deiros Costa, proferidas também no Acórdão recorrido (fls.35/37),

e que passo a ler, na integra (lê).

Concluindo: A legislação especifica do Imposto

Onico estabelece tão somente normas referentes à tributação, à de

limitação do campo de incidência, alíquotas, forma de recolhimen

to e casos de isenção do tributo. No mais, ou seja, "em tudo que

não contrariar os dispositivos da legislação específica", apli

car-se-â o regime da legislação aduaneira. Em síntese, e o que de
flui logicamente do disposto no parágrafo único do art. 39 da Lei

n9 2.975/56, e corroborado pela disposição do art. 75 do CTN.

No caso sob julgamento, todavia, esclareceu-nos

o órgão técnico consultado, em seu parecer de fls.53/60 , que o

percentual de perda ou quebra do produto em causa, considerado co

mo normal ou natural, nas condiçOes de transporte marítimo a que

foi submetido, e de 5% da carga manifestada.
Ora, "in casu", sendo a diferença para menos apu

rada, de 470.479 kg, deixa, portanto, à luz do parecer do órgão

técnico, de caracterizar-se como "falta" ou "extravio" de mercado

ria, para os efeitos visados pela legislação tributária, para con

figurar-se como "quebra" ou "perda" natural e normal do produto

transportado. Tal circunstância, sem dúvida, há de ser admitida

como excludente da responsabilidade do transportador, na ocorrê '2
v.v.



cia do fato, equiparando-se, em seus efeitos, ao "caso fortuito"

ou "força maior", a que se refere o art. 22, parãgrafo único, do

Decreto n9 63.431/68.

Isto posto, nego provimento ao recurso especia i
,

Á	 ,	 ç

92 	 /2WALDO REI DA 'LVA - RELATOR
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